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Resumo Executivo 

A correção das faixas do Simples Nacional não se materializa desde 2018, momento no 

qual não apenas os valores foram atualizados, mas também foram reduzidas as faixas de 

intervalo das alíquotas do mecanismo tributário.  

O presente estudo tem como objetivo estimar os potenciais efeitos econômicos da 

correção das faixas da Tabela do Simples Nacional para além da alegada perda de receita 

ao se ampliar os gastos tributários, ou isenções, relacionados à modalidade. 

Para se estimar o efeito da atualização foram utilizadas estimativas para Empregos, 

Salários, Lucros e Impostos Diretos, particularizando os potenciais sobre as hipotéticas 

contribuições, e impostos indiretos. 

A metodologia constituiu-se na estimação do número de empregados submetidos ao 

regime SIMPLES nas atuais faixas, por porte de empresa, e nas situações simuladas de 

correção das faixas, pelo IPCA e pelo IGP-DI. O diferencial entre as situações atual e 

simulada indicou a potencial inclusão, bem como a transferência dos empregados dentro 

das faixas do SIMPLES. 

Numa segunda etapa, dispondo da isenção adicional, pela produtividade média de cada 

trabalhador na geração de VBP – Valor Bruto de Produção, que cada setor da economia 
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seria disponibilizado, estimou-se os impactos através do uso dos multiplicadores da 

Matriz Insumo-Produto em seus 67 setores.  

Assim capturaram-se efeitos, diretos e indiretos, decorrentes da correção das faixas do 

SIMPLES sobre Emprego, Salários e Lucros (Valor Adicionado), Impostos Indiretos e 

Impostos Diretos (incluindo potenciais contribuições, ainda que o regime SIMPLES não 

preveja o pagamento dessa categoria). 

Os resultados demonstram que a correção das faixas do Simples poderia disponibilizar 

aos setores produtivos entre R$ 59 bilhões (correção pelo IPCA), ou o equivalente a 

mais de um terço da arrecadação de 2022 do Simples, e R$ 77 bilhões (correção pelo 

IGP-DI), quase a metade da arrecadação do Simples em 2022.  

Este montante de recursos sugere a criação de 491 mil empregos até 650 mil empregos, 

sobretudo concentrados na qualificação/escolaridade “Médio completo” e na fixa de 

30 a 39 anos. 

Outros benefícios são percebidos na geração de impostos em efeito indireto de R$ 13 

bilhões a R$ 17 bilhões, compensando a perda de receita fiscal gerada pela atualização 

e retornando rapidamente aos cofres da Receita Federal e estados/municípios, apenas 

em um ano fiscal.  

Não bastasse os salários e lucros criados seriam de cerca de R$ 23 a 31 bilhões e de R$ 

18 a 24 bilhões, respectivamente. 

Finalmente, entre os setores econômicos mais beneficiados aponta-se, pela ordem 

decrescente: atividades administrativas e serviços complementares, atividades de 

vigilância e segurança, o setor de alojamento, comércio por atacado e varejo, educação 

privada, fabricação de calçados e artefatos de couro, confecção de vestuário e 

acessórios, organizações associativas, extração de minerais não metálicos e o setor de 

alimentação.  
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CONTEXTO  

 

O SIMPLES nacional é um instrumento/regime tributário disponibilizado desde julho de 

2007 para as micro e pequenas empresas brasileiras, com o objetivo de facilitar os 

procedimentos tributários do empreendimento que ou busca se consolidar ou, 

alternativamente, tem prioridade na busca por clientes e exercício de suas vocações, 

uma vez que não pode contar com equipe exclusiva personalizada para o atendimento 

da documentação exigida. 

Ao longo dos anos o número de faixas de tributação e de alíquotas variou, sendo que em 

2018 foram reduzidas de 17 faixas para apenas 6. A alteração também foi acompanhada 

de uma atualização nos valores das faixas, sobretudo o teto de enquadramento das 

empresa, que na ocasião foi elevado de R$ 3,6 milhões para R$ 4,8 milhões de 

faturamento anual. Desde então, contudo, os limites das faixas não foram revistos.   

Com efeito, o aumento nos preços dos produtos leva a notas fiscais e faturamentos mais 

expressivos para inúmeros empreendimentos e um consequente movimento dentro das 

faixas do Simples, bem como nos casos mais graves a um desenquadramento para o 

regime tributário, punindo a empresa em seu crescimento orgânico e dificultando a 

organização interna voltada para o exercício da cidadania, importante salientar, 

materializado no pagamento de impostos e atendimento das obrigações legais. 

Carlos Alberto Batistão do Sescon-SP, acrescente-se, recorda que o Congresso Nacional, 

por meio de veto de medida presidencial, já pacificou o entendimento que “Simples 

Nacional não é um benefício tributário, ou seja, a Receita Federal não pode mais 

considerar o Simples Nacional como renúncia fiscal”1. 

O Simples Nacional arrecadou em 2022 o equivalente a R$ 157 bilhões nas três esferas 

em valores nominais, conforme Tabela 1, sendo o governo federal o responsável por R$ 

120 bilhões desse recolhimento, beneficiando mais 21 milhões de empresas em 

                                                           
1 Texto pode ser consultado em: https://sescon.org.br/noticias/simples-nacional-e-a-necessidade-de-

reajuste-das-faixas-e-limites/ 

 

https://sescon.org.br/noticias/simples-nacional-e-a-necessidade-de-reajuste-das-faixas-e-limites/
https://sescon.org.br/noticias/simples-nacional-e-a-necessidade-de-reajuste-das-faixas-e-limites/
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dezembro de 2022, conforme Tabela 2, o que representa o dobro de empreendimentos 

em comparação a 2015. 

Mais relevante, conforme as tabelas 4 e 5, dentro dos mais de 48 milhões de empregos 

existentes na economia nacional, 22,4% deles eram relativos a estabelecimentos do 

regime Simples ou impressionantes 10,9 milhões de empregos. 

Para alguns setores, todavia, essa importância é demasiada: a tabela 6 aponta os 

destaques por setores da abrangência do Simples. Dos 10,9 milhões de empregos o 

comércio de atacado e varejo é responsável por 3 milhões e o setor de alimentação por 

891 mil empregos, sendo que esses 2 setores sozinhos respondem por 35% do total de 

empregos gerados no regime tributário Simples. 

Entretanto, quando se considera a participação relativa dentro do setor o Simples irá 

determinar, grosso modo, a diferença entre a existência e não existência do setor: a 

tabela 7 indica que atividades veterinárias, reparação e manutenção de equipamentos, 

atividades de serviços pessoais e o setor de alimentação tem mais de 60% dos seus 

empregos em empresas enquadradas no regime Simples. 

Quando abordamos os números de empreendimentos os mesmos setores, tabela 8, 

saltam para mais de 80% e a eles se juntam agências de viagens e empreendimentos do 

setor alojamento. 

Contudo, apesar dessa enorme importância para a economia brasileira o Simples tem os 

mesmos valores, em faixas e alíquotas, desde 2018.  A tabela 15 é um resumo, que pode 

ser expandido para as inúmeras CNAEs existentes em cada uma das atividades para se 

verificar o enquadramento.  

A correção das faixas do Simples Nacional não se materializa desde 2018, momento no 

qual não apenas os valores foram atualizados, mas também foram reduzidas as faixas de 

intervalo das alíquotas do mecanismo tributário.  

A tabela 16 apresenta o que seriam as faixas vigentes em 2023, caso os limites tivessem 

sido corrigidos pela inflação. Nesse estudo consideramos 2 alternativas: uma correção 

realizada pelo IPCA, contemplando a cesta das famílias brasileiras e aderente ao perfil 

das MEIs, uma parcela considerável dos registros no Simples Nacional, e ainda outro 
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cenário de correção através do uso do IGP-DI, calculado pela FGV, e com características 

de deflator do PIB, mais apropriado a cesta de insumos das empresas brasileiras. 

A tabela 16, também reproduzida abaixa, apresenta as faixas que seriam as vigentes em 

2023, caso se considerasse a correção por cada um dos índices de correção de preços. 

Ressaltem-se os efeitos qualitativos nesse momento: o enquadramento de empresas no 

regime Simples aumentaria, bem como inúmeros empreendimentos manter-se-iam em 

faixas de faturamento anula cujas alíquotas seriam menores. 

Assim, não apenas empreendedores e empregados seriam beneficiados, mas a 

sociedade brasileira com a consolidação de novos potenciais negócios, a possibilidade 

de desenvolvimento de vocações e a transparência na correção das faixas e nos limites 

tributários. 

Tabela 16 - Correção Estimada das Faixas do Simples entre 2018 e 2022 

 – Estimação das Faixas para 2023 – IPCA e IGP-DI 

 

              Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados do IPCA, IBGE e IGP-DI, FGV 

 

O presente estudo tem como objetivo estimar os potenciais efeitos econômicos da 

correção das faixas da Tabela do Simples Nacional para além da alegada perda de receita 

ao se ampliar os gastos tributários, ou isenções, relacionados à modalidade. 
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METODOLOGIA 

 

Para avaliar-se os efeitos da correção das faixas do Simples e na impossibilidade de 

acesso a informações fiscais particulares de cada empreendimento, a estimativa 

presente será baseada em um banco de dados de emprego, assumindo que emprego e 

a produtividade média do trabalhador em cada setor de atividade é uma proxy do 

faturamento do empreendimento. 

Como consequência a RAIS – Relatório Anual de Informações Sociais – provê o perfil do 

emprego na economia brasileira, em bases anuais, particularizando-o por:  

 setor de atividade; 

 tamanho da empresa em quantidade de funcionários; 

 Idade; 

 Escolaridade; 

 Enquadramento Simples ou não; 

 

Portanto, a RAIS2 é a primeira fonte básica de informações desse estudo. 

 

Porém, para se obter a produtividade do trabalhador em cada setor é necessário 

consultar as Contas Nacionais, divulgadas pelo IBGE3. 

Nesse conjunto de dados, vários dados são de interesse dessa pesquisa, discriminados 

por setor: 

 O total do consumo intermediário 

 O total de Rendimentos Mistos Brutos, doravante RMB, e Excedente Operacional 

Bruto, doravante EOB, parcelas constituintes do conjunto de LUCROS; 

                                                           
2 Obtidos em: https://bi.mte.gov.br/bgcaged/ ou, alternativamente, http://pdet.mte.gov.br/microdados-
rais-e-caged  
3 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-
contas-nacionais-brasil.html . Os valores foram atualizados para 2022 via utilização do IGP-DI e Variação 
real do PIB, por setor, divulgados nas Contas Nacionais Trimestrais: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-
trimestrais.html  

https://bi.mte.gov.br/bgcaged/
http://pdet.mte.gov.br/microdados-rais-e-caged
http://pdet.mte.gov.br/microdados-rais-e-caged
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html
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 O total de salários; 

 O total de impostos indiretos; 

 O total de contribuições previdenciárias; 

 O total de impostos diretos, subtraídos das contribuições previdenciárias; 

 

Em especial, esse último considera o fato de que empresas enquadradas no regime 

Simples não pagam contribuições previdenciárias, mas uma vez que a informação é 

disponível para o conjunto de setores da economia, as simulações irão considerar o 

potencial, caso a empresa cresça, desenquadrando-se do regime Simples, e se consolide 

em patamares maiores das contribuições previdenciárias futuras. 

Assim, será possível avaliar a geração média de valor bruto de produção (consumo 

intermediário + salários + lucros + impostos) por cada trabalhador em cada setor. 

 

A terceira fonte básica de informações será a Matriz Insumo Produto, ou MIP, que 

relaciona os efeitos diretos e indiretos da economia, estabelecendo a ligação entre 

compradores e consumidores de bens intermediários. Assim, se a indústria 

automobilística recebe recursos adicionais é a MIP que identifica quanto desses recursos 

serão alocados na compra de insumos, como borracha, aço e autopeças, por exemplo. 

Especificamente, a denominada Matriz de Leontief estabelece a ligação entre os setores, 

permitindo que se capture os efeitos no setor e sobre os seus fornecedores, ou 

provedores de insumo. 

A MIP 2015 estabelece essa ligação: é importante salientar que se trata da última matriz 

oficial divulgada para a economia brasileira e, de toda forma, mudanças estruturais na 

economia acontecem marginalmente na economia, sendo normalmente perceptíveis 

mudanças nas relações entre fornecedores e agricultura, indústria e serviços no espaço 

de décadas. 
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A Matriz de Leontief, ou dos multiplicadores, é útil para se capturar os efeitos nos setores 

e em seus fornecedores4.   

A metodologia constituiu-se na estimação do número de empregados submetidos ao 

regime SIMPLES nas atuais faixas, por porte de empresa, e nas situações simuladas de 

correção das faixas, pelo IPCA e pelo IGP-DI. O diferencial entre as situações atual e 

simulada indicou a potencial inclusão, bem como a transferência dos empregados dentro 

das faixas do SIMPLES. 

O tamanho específico da empresa na faixa disponível de funcionários, conforme tabela 

17, foi estimado segundo uma função densidade de probabilidade, considerada a 

distribuição “Poisson”, com “coeficiente lambda” de valor 15, visto que há maior 

quantidade de empresas nas faixas com menor número de funcionários, acentuando a 

distribuição com frequências à esquerda. A tabela 18 apresenta, como ilustração, 

aspectos agregados dessas distribuições e sobre o perfil de empregos geral da economia 

brasileira, segundo o tamanho do empreendimento. 

Numa segunda etapa, dispondo da isenção adicional, pela produtividade média de cada 

trabalhador na geração de VBP – Valor Bruto de Produção, que cada setor da economia 

seria disponibilizado, estimou-se os impactos através do uso dos multiplicadores da 

Matriz Insumo-Produto em seus 67 setores.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 A matriz de 2015 pode ser encontrada em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-
nacionais/9085-matriz-de-insumo-produto.html 
Especificamente, utilizou-se a matriz de 67 setores e a Leontief pode ser encontrada na tabela, ou 
planilha, 15. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9085-matriz-de-insumo-produto.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9085-matriz-de-insumo-produto.html


                                                 
 

9 
 

 

RESULTADOS 

 

Com o número de empregados movimentados em cada faixa pode-se perceber o VBP 

disponível ao setor, e sua respectiva faixa, na hipótese de atualização das faixas do 

regime Simples. As tabelas 19 e 20 apresentam os destaques setoriais em termos de 

potenciais benefícios, em valores monetários, refletidos no VBP – Valor Bruto de 

Produção. As tabelas 21 e 22, por seu turno, apresentam a distribuição completa dos 

potenciais benefícios. 

Como exemplo de interpretação, na tabela 19 pode-se ver na coluna “Total” que o setor 

“Alimentação” teria benefícios adicionais da ordem de R$ 1,3 bilhão, distribuídos 

segundo as diferentes seis faixas. Já o setor “Alojamento” teria benefícios adicionais de 

R$ 4,1 bilhões, enquanto o campeão “Outros Serviços Administrativos e serviços de 

escritório” teria benefícios de R$ 9,0 bilhões. 

Acumulando-se todos os benefícios adicionais em cada um dos 67 setores da MIP, 

providos da correção das faixas, encontramos para a correção via IPCA um valor de R$ 

58,7 bilhões. Se, contudo, a correção fosse efetuada pelo IGP-DI teríamos um benefício 

adicional de R$ 77,7 bilhões. 

Esses valores representariam a possibilidade de as empresas crescerem organicamente, 

comprando insumos, aumentando parques produtivos e de prestação de serviços e 

resultando em maior necessidade de ferramentas, insumos e trabalhadores. 

Aplicando-se o impacto particularizado para cada setor, com seus recursos novamente 

disponíveis através da correção das faixas, procedemos a avaliação de impactos: 

supondo constante a geração de VBP por trabalhador em cada um dos setores, podemos 

de forma proporcional também estimar montantes de Salários, Lucros, Impostos Diretos 

(excluso contribuições) e Impostos Indiretos.  

As contribuições são estimadas, porém seriam apenas concretizadas se o 

empreendimento crescesse acima da inflação, eventualmente se desenquadrando do 

regime Simples. Então o exercício realizado demonstra tão somente o potencial futuro, 
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em anos fiscais futuros, da empregabilidade gerada pela ampliação dos benefícios do 

regime Simples, nas hipóteses de correção das faixas. 

As tabelas 23 e 24 apresentam os resultados, por setor, em cada uma dessas grandezas. 

As tabelas 25 e 26 demonstram como se comportaria a criação de empregos, segundo o 

perfil dos setores geradores de emprego na hipótese da correção das faixas. 

Finalmente, a tabela 27, reproduzida abaixo, proporciona os resultados em cada um dos 

cenários estabelecidos. 

Tabela 27 – Efeitos no Emprego, Lucros, Salários e Impostos  

– Em R$ Milhões – Por Faixa Corrigida–  

 

        Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS e Contas Nacionais 

 

Os resultados demonstram que a correção das faixas do Simples poderia disponibilizar 

aos setores produtivos entre R$ 59 bilhões (correção pelo IPCA), ou o equivalente a mais 

de um terço da arrecadação de 2022 do Simples, e R$ 77 bilhões (correção pelo IGP-DI), 

quase a metade da arrecadação do Simples em 2022.  
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Este montante de recursos sugere a criação de 491 mil empregos até 650 mil empregos, 

sobretudo concentrados na qualificação/escolaridade “Médio completo” e na fixa de 30 

a 39 anos. 

Outros benefícios são percebidos na geração de impostos em efeito indireto de R$ 13 

bilhões a R$ 17 bilhões, compensando a perda de receita fiscal gerada pela atualização 

e retornando rapidamente aos cofres da Receita Federal e estados/municípios, apenas 

em um ano fiscal.  

Não bastasse os salários e lucros criados seriam de cerca de R$ 23 a 31 bilhões e de R$ 

18 a 24 bilhões, respectivamente. 

Finalmente, entre os setores econômicos mais beneficiados aponta-se, pela ordem 

decrescente: atividades administrativas e serviços complementares, atividades de 

vigilância e segurança, o setor de alojamento, comércio por atacado e varejo, educação 

privada, fabricação de calçados e artefatos de couro, confecção de vestuário e 

acessórios, organizações associativas, extração de minerais não metálicos e o setor de 

alimentação.  
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            Tabela 1 - Arrecadação Simples – Valores Nominais em Milhões de R$ 

 

Fonte: Receita Federal do Brasil - Simples Nacional  

 
           Tabela 2 - Arrecadação Simples – Valores Atualizados pelo IGP-DI em 

Milhões de R$ de Maio de 2023 

 

Fonte: Elaborado a partir de Receita Federal do Brasil - Simples Nacional e IGP-DI, FGV 
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           Figura 1 - Arrecadação Simples – Valores Atualizados pelo IGP-DI  
em Milhões de R$ 

 
Fonte: Elaborado a partir de Receita Federal do Brasil - Simples Nacional e IGP-DI, FGV 

Tabela 3 - Quantidade de Optantes – Simples Nacional –  

Incluindo SIMEIs - Brasil e Estados 

 

Fonte: Receita Federal do Brasil - Simples Nacional 
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Tabela 4 - Quantidade de Optantes e Não Optantes / 2022 – Simples Nacional –  

Quantidade de Empregos / 2022 – Simples Nacional – Brasil e Estados 

 

 

Fonte: Receita Federal do Brasil - Simples Nacional 
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Tabela 5 – Percentual de Optantes e Não Optantes / 2022 – Simples Nacional –  

Percentual de Empregos / 2022 – Simples Nacional –  

 

Fonte: Receita Federal do Brasil - Simples Nacional 
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Tabela 6 – Destaques de Empregos / 2022 – Simples Nacional – Em Unidades 

 

Fonte: Receita Federal do Brasil - Simples Nacional 

Tabela 7 – Destaques de Empregos / 2022 – Simples Nacional - Percentual 

 

Fonte: Receita Federal do Brasil - Simples Nacional 
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Tabela 8 – Destaques de Empresas / 2022 – Simples Nacional  - Em Percentual 

 

Fonte: Receita Federal do Brasil - Simples Nacional 
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Tabela 9 – Despesas Famílias Brasileiras – Em R$ Mensais 

 

Fonte: POF-IBGE 2018  

Tabela 10 – Despesas Famílias Gaúchas – Em R$ Mensais 

 

Fonte: POF-IBGE 2018  
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Tabela 11 – Despesas Famílias Brasileiras – Em % - Faixa de Renda 

 

Fonte: POF-IBGE 2018  

Tabela 12 – Despesas Famílias Gaúchas – Em % - Faixa de Renda 

 

Fonte: POF-IBGE 2018  
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Tabela 13 – Despesas Famílias Brasileiras e Gaúchas  

– Em R$ Mensais - Alimentação 

 

Fonte POF-IBGE 2018  

Tabela 14 – Despesas Famílias Brasileiras e Gaúchas  

– Em % - Alimentação 

 

Fonte: POF-IBGE 2018  
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Tabela 15 – Faixas do Simples Nacional Vigentes – Anexo I a V 

        (continua) 

Anexo I do Simples Nacional 

Participantes: empresas de comércio (lojas em geral) 

Receita Bruta Total em 12 

meses 

Alíquota Quanto descontar do valor recolhido 

Até R$ 180.000,00 4% 0 

De R$ 180.000,01 a R$ 360.000,00 7,3% R$ 5.940,00 

De R$ 360.000,01 a R$ 720.000,00 9,5% R$ 13.860,00 

De R$ 720.000,01 a R$ 1.800.000,00 10,7% R$ 22.500,00 

De R$ 1.800.000,01 a R$ 3.600.000,00 14,3% R$ 87.300,00 

De R$ 3.600.000,01 a R$ 4.800.000,00 19% R$ 378.000,00 

 

Anexo II do Simples Nacional 

Participantes: fábricas/indústrias e empresas industriais 

Receita Bruta Total em 12 meses Alíquota Quanto descontar do valor 

recolhido 

Até R$ 180.000,00 4,5% 0 

De R$ 180.000,01 a R$ 360.000,00 7,8% R$ 5.940,00 

De R$ 360.000,01 a R$ 720.000,00 10% R$ 13.860,00 

De R$ 720.000,01 a R$ 1.800.000,00 11,2% R$ 22.500,00 

De R$ 1.800.000,01 a R$ R$ 

3.600.000,00 
14,7% R$ 85.500,00 

De R$ 3.600.000,01 a R$ 4.800.000,00 30% R$ 720.000,00 

 

Anexo III do Simples Nacional 

Participantes: empresas que oferecem serviços de instalação, de reparos e 

de manutenção. Consideram-se neste anexo ainda, agências de viagens, 

escritórios de contabilidade, academias, laboratórios, empresas de 

medicina e odontologia. 

Receita Bruta Total em 12 

meses 

Alíquota Quanto descontar do valor recolhido 

Até R$ 180.000,00 6% 0 

De R$ 180.000,01 a R$ 360.000,00 11,2% R$ 9.360,00 

De R$ 360.000,01 a R$ 720.000,00 13,5% R$ 17.640,00 

De R$ 720.000,01 a R$ 1.800.000,00 16% R$ 35.640,00 

De R$ 1.800.000,01 a R$ 3.600.000,00 21% R$ 125.640,00 

De R$ 3.600.000,01 a R$ 4.800.000,00 33% R$ 648.000,00 
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Tabela 15 – Faixas do Simples Nacional Vigentes – Anexo I a V 

        (conclusão) 

Anexo IV 

Participantes: empresas que fornecem serviço de limpeza, vigilância, obras, 

construção de imóveis, serviços advocatícios 

Receita Bruta Total em 12 

meses 

Alíquota Quanto descontar do valor recolhido 

Até R$ 180.000,00 4,5% 0 

De R$ 180.000,01 a R$ 360.000,00 9% R$ 8.100,00 

De R$ 360.000,01 a R$ 720.000,00 10,2% R$ 12.420,00 

De R$ 720.000,01 a R$ 1.800.000,00 14% R$ 39.780,00 

De R$ 1.800.000,01 a R$ 3.600.000,00 22% R$ 183.780,00 

De R$ 3.600.000,01 a R$ 4.800.000,00 33% R$ 828.000,00 

 

Anexo V do Simples Nacional 

Participantes: empresas que fornecem serviço de auditoria, jornalismo, 

tecnologia, publicidade, engenharia, entre outros 

Receita Bruta Total em 12 

meses 

Alíquota Quanto descontar do valor recolhido 

Até R$ 180.000,00 15,5% 0 

De 180.000,01 a 360.000,00 18% R$ 4.500,00 

De 360.000,01 a 720.000,00 19,5% R$ 9.900,00 

De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,5% R$ 17.100,00 

De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23% R$ 62.100,00 

De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% R$ 540.000,00 

Fonte: contabilizei.com base nos dados da Receita Federal 

https://www.contabilizei.com.br/contabilidade-online/tabela-simples-nacional-completa/ 

 

 

 

 

 

 

https://www.contabilizei.com.br/contabilidade-online/tabela-simples-nacional-completa/
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Tabela 16 - Correção Estimada das Faixas do Simples entre 2018 e 2022 

 – Estimação das Faixas para 2023 – IPCA e IGP-DI 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados do IPCA e IGP-DI, IBGE 
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Tabela 17 – Portes das Empresas – Por funcionários – CNAE 2 Divisão - 2022 

               (continua) 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS E Contas Nacionais IBGE 

Tabela 17 – Portes das Empresas – Por funcionários – CNAE 2 Divisão - 2022 

               (continua) 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS  
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Tabela 17 – Portes das Empresas – Por funcionários – CNAE 2 Divisão - 2022 

               (continua) 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS  

 

Tabela 17 – Portes das Empresas – Por funcionários – CNAE 2 Divisão - 2022 

               (conclusão) 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS  
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Tabela 18 – Perfil das Empresas segundo Número de Funcionários  

– Escolaridade e Gênero - Em %  

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS  

 

Tabela 19 – Valor do Diferencial Correção Simples 

– Em R$ Milhões – Por Faixa Corrigida IPCA –  

Setores Destaques 

 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS E Contas Nacionais IBGE 
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Tabela 20 – Valor do Diferencial Correção Simples 

– Em R$ Milhões – Por Faixa Corrigida IGP-DI –  

Setores Destaques 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS E Contas Nacionais IBGE 
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Tabela 21 – Valor do Diferencial Correção Simples 

– Em R$ Milhões – Por Faixa Corrigida IPCA –  

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS E Contas Nacionais IBGE 
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Tabela 22 – Valor do Diferencial Correção Simples 

– Em R$ Milhões – Por Faixa Corrigida IGP-DI–  

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS E Contas Nacionais IBGE 
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Tabela 23 – Efeitos no Emprego, Lucros, Salários e Impostos  

– Em R$ Milhões – Por Faixa Corrigida IPCA–  

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS E Contas Nacionais IBGE 
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Tabela 24 – Efeitos no Emprego, Lucros, Salários e Impostos  

– Em R$ Milhões – Por Faixa Corrigida IGP-DI–  

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS E Contas Nacionais IBGE 
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Tabela 25 – Efeitos no Emprego por Escolaridade e Idade  

– Em Unidades – Por Faixa Corrigida IPCA–  

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS 
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Tabela 26 – Efeitos no Emprego por Escolaridade e Idade  

– Em Unidades – Por Faixa Corrigida IGP-DI–  

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS 
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Tabela 27 – Efeitos no Emprego, Lucros, Salários e Impostos  

– Em R$ Milhões – Por Faixa Corrigida–  

 

        Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS e Contas Nacionais 
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Tabela 28 – Efeitos no Emprego por Escolaridade e Idade  

– Em Unidades – Por Faixa Corrigida IGP-DI–  

Setor Alojamento 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS 
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Tabela 29 – Efeitos no Emprego por Escolaridade e Idade  

– Em Unidades – Por Faixa Corrigida IGP-DI–  

Setor Alimentação 

 

 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa, com base nos dados da RAIS 

 


